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TRANSFORMAÇÕES DO 
URBANO BRASILEIRO: 

1970-1980 

QUADRO , 
PERIODO 

F a ny R. Davidovich * * 

O texto a seguir propõe-se a uma análise 
do quadro urbano brasileiro, que, em função 
dos dados censitários disponíveis, vai se re­
portar ao período 1970-1980, privilegiando 
a dimensão espacial em escala nacional. 
Ainda que sujeita a certo grau de generali­
zação, essa abordagem encontra sua justifi­
cativa principal na visão global do espaço 
urbano que pretende proporcionar. 

A preocupação com o território e com 
suas mudanças mais recentes vem se mani­
festando na esfera do governo, após um pe­
ríodo, mais precisamente desde 1979, em 
que o planejamento e, conseqüentemente, 
a dimensão espacial foram negligenciados. 
Pronunciamentos a respeito da importância 
do espaço na retomada de um planejamento 
voltado para o desenvolvimento têm per­
meado o discurso oficial, figurando com 
particular ênfase em recente documento do 
Ministério do Interior para o IPND da Nova 
República, bem como em proposta do Mi-

nistério de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente. 

Mas essa preocupação adquire uma 
abrangência maior, já que atende a uma so­
ciedade em renovação, para a qual a dinâmi­
ca das transformações do espaço e de suas 
especificidades se constitui em interesse vi­
tal, reveladora que é de uma realidade con­
traditória. Momento que é também de re­
flexão sobre a sociedade que se deseja 
implementar. 

O presente trabalho visa a enquadrar-se 
nesse contexto, a partir da idéia de que o ur­
bano responde por grande parcela das 
transformações do território no Brasil de ho­
je, que abriga uma sociedade dominante­
mente urbana. Cabe, contudo, ressaltar que 
suas pretensões são modestas, objetivando 
muito mais contribuir para o levantamento 
de linhas de investigação, capazes de suge­
rir aprofundamento posterior. 

• Trabalho baseado em palestra proferida em 2 de junho de 1986 no Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM. 
* *Geóarafa da Fundacão Instituto Brasileiro de Geoarafia e Estatfstir.~ - IBCiE. 
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O "MODELO" DO QUADRO 
URBANO BRASILEIRO 

A organização espacial do quadro urbano 
do País apresenta características que permi­
tem identificá-la a parâmetros que Castells 
(1983) definiu como Modelo de Desenvolvi­
mento Industrial, particularmente quanto 
aos seguintes componentes: 
- grande mobilização de população e de re­
cursos para alguns pontos do Território Na­
cional, determinada por imperativos de ma­
ximização de lucros; 
- transformação da cidade em mercado­
rias, compactuada com a grande expansão 
de operações especulativas e do mercado 
imobiliário; e 
- concentração e centralização dos meios 
de produção, de unidades de controle, do 
mercado de trabalho e de consumo, o que 
convergiu para a formação de grandes 
metrópoles. 

Muito já se tem escrito e falado sobre o 
papel do Estado na conducão de um modelo 
de crescimento econômiéo e de moderni­
zação acelerada num País do 3.0 Mundo, co­
mo o Brasil. Modelo esse que incentivou a 
indústria como principal base produtiva, 
que se apoiou na expansão do aparato tec­
noburocrático e militar como esteio da ma­
ximização do poder, e na urbanização como 
estratégia e suporte material de tal proces­
so. Parte dessa estratégia foi o empenho do 
Estado em remover obstáculos ao capital, 
promovendo a crescente socializacão urba­
na do espaço (Schmidt, 1983). · 

Mas o novo quadro urbano do País 
também deve ser relacionado a um novo 
processo de desenvolvimento, que diz res­
peito à expansão do capital em escala pla­
netária, a partir, principalmente, dos anos 
70. Um projeto espacial em gestação tem 
respaldo no domínio da alta tecnologia, no 
progresso das comunicações, no dólar co­
mo padrão monetário universal, que tendem 
a estruturar mercados, trabalho, produção, 
decisões e informação num espaço global, 
racional e homogeneizado, regido por um in­
tenso sistema de trocas. A grande mobilida­
de dos fluxos financeiros e de informação 
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vem conferir considerável autonomia à 
grande empresa, tornando-a cada vez mais 
independente das decisões dos governos 
nacionais. É deste modo que se criam e de­
senvolvem confrontos entre esferas de po­
der, a nível nacional e a nível supranacional. 

A identificação das principais implicações 
espaciais do novo padrão da economia no 
Brasil deve ser vista ainda como uma tenta­
tiva, na medida em que requer certamente 
pesquisas e análises mais aprofundadas. 
Parte-se, contudo, da idéia de que tais impli­
cações tiveram expressão particular no go­
verno Geisel. Tal consideração remete, ne­
cessariamente, às diferenciações sensíveis 
entre dois períodos principais no contexto 
econômico do País em que políticas indus­
trialistas se mostraram mais explícitas e 
quando vultosos investimentos de capital 
estrangeiro se fizeram na indústria, vale di­
zer na segunda metade da década de 50 e 
na década de 70. 

No período Kubitschek, a industrialização 
se apoiou em investimentos diretos e na di­
minuição relativa das importações. Nos 
anos 70, a indústria envolveu ampliação da 
capacidade de importar e grandes financia­
mentos proporcionados pelo excesso de 
liqüidez financeira internacional, que resul­
tou no considerável aumento da nossa dívi­
da externa. Esse foi um período de vultosos 
projetos, relacionados à produção de bens 
duráveis, à indústria de bens de capital e de 
insumos básicos, à exploração de recursos 
minerais que alimentavam a imagem do 
Brasil-Empresa e do Brasil-Grande Potência. 
Paralelamente foi também fortemente in­
centivada a agricultura de exportação que 
envolveu expressiva tecnificação do 
campo. 

Os rumos tomados pela economia brasi­
leira levam a questionar até que ponto esta­
riam refletindo, em parte pelo menos, con­
tradições vigentes na economia americana 
entre o capital industrial e o capital financei­
ro. Como declarou recentemente o Prof. A. 
Calabi (Jornal do Brasil, 17/09/86), os inte­
resses do primeiro são de que o Brasil au­
mente as importações e reduza as exporta­
ções, a fim de não competir com a indústria 
americana, enquanto os bancos defendem 
o crescimento das exportações e de divisas 
para garantir o pagamento dos juros da dívi-
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da. No período 1970-1980 é válido especu­
lar que o Brasil teria contemplado as duas 
vertentes, na medida em que tanto adotou 
uma política de incremento aos bens de ca­
pital, que exigiram crescimento das impor­
tações, como uma política de exportação, 
apoiada principalmente no setor agrícola. 

INSERCÃO DO ESPACO NESSES 
NOVÓS RUMOS DA.POLÍTICA 

ECONÔMICA 

A inserção do espaço nesses novos ru­
mos da política econômica envolveu princi­
palmente os seguintes aspectos: 
1 - O reforço do circuito da metropoli­
zação que representa ainda o locus principal 
da indústria no País. 

Com efeito, as nove regiões metropolita­
nas oficiais que em 1970 reuniam 25,6% 
da população brasileira passaram a concen­
trar 29%, em 1980. Do acréscimo de 29 
milhões de habitantes urbanos no total po­
pulacional do País, 18 milhões se concen­
travam em número reduzido nos municí­
pios, aproximadamente uns 300 mil de um 
conjunto hoje superior a 4 mil no Território 
Nacional. Trata-se, predominantemente, 
daqueles que integram regiões metropolita­
nas e aglomerações urbanas. 

O reforço da metropolização envolveu, 
principalmente: 
a - a desconcentração da indústria para 
municípios periféricos das Regiões Metro­
politanas a exemplo da Fiat na de Belo Hori­
zonte, da Aços Piratini e da Refinaria Alber­
to Pasqualini na Região de Porto Alegre, da 
Cosigua na do Rio de Janeiro; e, para muni­
cípios do entorno de regiões metropolita­
nas, como o pólo petroquímico junto a Sal­
vador, a usina nuclear nas proximidades da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a 
expansão da grande indústria para o anel 
que circunda a Região Metropolitana de São 
Paulo; 
b - a evolução das maiores metrópoles do 
País, São Paulo e Rio de Janeiro para a con­
dição de Cidade Mundial. Condição essa 
que deriva de seu papel como /ocus da ex-
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pansão de sedes de firmas transnacionais e 
de grande empresa nacional, inclusive a es­
tatal, que se orientou não só para a pro­
dução como para o provimento de infra­
-estrutura e de setores administrativos. 

A densidade de estoques e de fluxos 
transforma-as em elos principais dos circui­
tos internacionais do capital. Tomando co­
mo exemplo o Rio de Janeiro, verifica-se 
que aí se encontram 12 das 20 maiores em­
presas do comércio exterior do País; 39% 
dos eventos de caráter internacional realiza­
dos no Brasil, em 1985; 53 instituições de 
pesquisa, enquanto São Paulo conta com 
46; 49% das chamadas telefônicas interna­
cionais; 28% das transmissões de telex pa­
ra o exterior (0 Globo - 17/04/86). 

2 - O novo padrão de maior transnacionali­
zação da economia envolveu também, co­
mo antes mencionado, intensa especiali­
zação e tecnificação no campo, principal­
mente em função da lavoura de exportação; 
acentuou-se, assim, a concentração urbana 
em algumas cidades interioranas que, con­
vertidas em principais pontos de apoio da 
expansão agrícola, apresentaram elevado 
incremento populacional urbano na década 
de 70. Citam-se os exemplos de Cascavel 
(PR). Dourados (MS), Rondonópolis (MT) e 
outras. 
3 - Por sua vez, a intensificação do proces­
so de integração do Território Nacional, me­
diante a crescente incorporação de áreas de 
baixa densidade demográfica e econômica, 
teve como estratégia prioritária a urbani­
zação. A base urbana foi referendada pela 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) como apoio logístico 
da exploração agromineral na fronteira de 
recursos (Becker, 1986). que culminou com 
a implantação do projeto Grande Carajás em 
1980. Com efeito, na Amazônia e suas 
bordas, registraram-se os maiores cresci­
mentos relativos populacionais urbanos do 
País no período 1970-1980, a exemplo de 
Ji-Paraná (RO), ltaituba (PA), Tucuruí (PA) e 
outros. 

De maneira esquemática o "modelo" do 
quadro urbano brasileiro pode ser espacial­
mente representado por três circuitos ou di­
mensões principais da urbanização que re­
metem à idéia de escalas da urbanização 
(Davidovich, 1978): 
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- o circuito da metropolização ou das gran­
des concentrações que abrange as regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e ci­
dades de porte variado integradas à econo­
mia metropolitana; 
- o circuito de centros com funções domi­
nantemente regionais, que corresponde a 
cidades caracterizadas sobretudo pela pres­
tação de bens e serviços, pela concentração 
da renda fundiária, em áreas onde o setor 
produtivo principal se encontra no campo: 
- o circuito das frentes pioneiras do Norte 
e Centro-Oeste, onde proliferam pequenos 
aglomerados, que acusaram crescimentos 
relativos urbanos dos mais elevados no País 
e alguns centros que se consolidaram como 
cidades.1 

A expansão de uma economia, tornada 
cada vez mais complexa, implicou em pre­
coce monopolização, em migração maciça, 
na destruição de comunidades e de regiona­
lismos tradicionais, na vigência de grandes 
desigualdades regionais, na falta de compa­
tibilização entre o estoque disponível de 
bens e serviços e a pressão populacional 
por moradia, emprego, saúde, educação, 
carências essas que superam em larga esca­
la os limites de uma chamada eficiência co­
letiva (Castells, 1983). 

Em 1980, o Brasil figurou corno oitava 
potência industrial no mundo capitalista, 
mas numa posição muito inferiorizada quan­
to às condições de vida da população. Por 
sua vez, o Rio de Janeiro, que apresenta 
uma face de cidade mundial, exibe no seu 
território municipal uma população favelada 
que segundo certas fontes representava, 
naquela data, 32% do total, enquanto não 
passava dos 7% em 1950; em 1985, 
contavam-se aí 430 loteamentos clandesti­
nos e irregulares, reunindo mais de 750 mil 
pessoas; 75 conjuntos da Companhia Esta­
dual de Habitação (CEHAB) somavam 400 
mil moradores, dos quais 70% inadimplen­
tes. A esse quadro acrescentam-se condi­
ções que revelam uma acentuação da mar­
ginalização social, particularmente agrava­
da no período de recessão econômica e que 
se expressam na destruição de 200 mil em­
pregos produtivos, no declínio da cons-
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trução civil, no aumento da participação de 
mulheres e menores num mercado de traba­
lho de baixa remuneração (Souto, 1986). 

A questão urbana torna-se, deste modo, 
uma questão da sociedade inteira. Como diz 
Castells ( 1983). o urbano contemporâneo 
envolve a mobilização de uma consciência 
coletiva, voltada para a mudança da velha or­
dem das coisas e para a adoção de novas 
formas de vida. Multiplicam-se as lutas da 
população, com novos atores sociais: mu­
lheres, estudantes, negros, moradores de 
locais muito distantes do local de trabalho, 
mais recentemente os aposentados e assim 
por diante. 

Desenvolve-se, deste modo, uma nova di­
mensão do urbano, que é a do cotidiano, a do 
espaço vivido, que representaria, também, 
uma reação à escala planetária forjada pelo 
mundo dos negócios e uma espécie de ape­
lo a dimensões mais conhecidas e mais hu­
manas de vida. 

A partir do esquema do quadro urbano 
brasileiro apresentado parágrafos atrás, vai 
se descer o nível da análise e tentar caracte­
rizar, ainda que de modo predominantemen­
te descritivo, o que tomamos como princi­
pais transformaçõe-s do espaço urbano no 
País. 

TRANSFORMACÕES DO ESPACO 
URBANÓ NO PAÍS . 

O enunciado em questão não implica o 
objetivo de definir uma classificação do es­
paço urbano brasileiro, segundo o tipo ou 
teor das transformações a que está subme­
tido. Visa-se apontar, apenas, determina­
das situações que sirvam de pistas para 
análises posteriores dos atores e processos 
sociais subjacentes a uma tal dinâmica. A 
identificação das referidas transformações 
decorre, basicamente, do conhecimento 
empírico e vai levar em conta espaços urba­
nos já consolidados, que se apresentam 
porém em intensa reestruturação e espaços 
urbanos que ainda estão em estruturação. 

1 Em quadro anexo, figuram os centros urbanos citados no trabalho com os crescimentos populacionais em números absolutos e relativos, concernentes 
ao período 1970-1980. 
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Espaços urbanos em 
reestruturação 

Regiões metropolitanas, cabendo 
distinguir os seguintes aspectos: 
a - reestruturação resultante de políticas de 
renovação urbana na cidade central. 

Fala-se aqui não só das chamadas exter­
nalidades proporcionadas pelo investimento 
público, que geralmente se traduzem na ins­
talação de iluminação elétrica, de água, es­
goto, pavimentação, etc.; fala-se, também, 
de obras como a construção do metrô, a im­
plantação de túneis, viadutos, anéis rodo­
viários, o arrasamento de bairros inteiros e a 
remoção de favelas, bem como a expansão 
de novas áreas residenciais. 

Tais procedimentos têm resultado na eleva­
da valorização do preço da terra urbana e na 
apropriação dessa desvalorização pela esfe­
ra privada, conforme assinalam diversos es­
tudos a respeito. Referências também se re­
portam à pressão que grupos ligados ao se­
tor imobiliário logram exercer junto a níveis 
de governo, visando à obtenção de benefí­
cios proporcionados pela implantação de 
obras de infra-estrutura em seus terrenos. 

Verificam-se, assim, grandes variações 
no valor do metro quadrado entre diferentes 
áreas da cidade. No Município do Rio de Ja­
neiro, por exemplo, o valor da terra urbana, 
em cruzeiros por metro quadrado (1975). 
foi de 21.691 na Região Administrativa do 
Centro, seguido da Região da Lagoa, onde 
alcançou 5.804, enquanto na do Engenho 
Novo registrou 602, na de Campo Grande 
111 e na de Santa Cruz apenas 23 (Vetter, 
Massena, Rodrigues, 1979). Essas varia­
ções do valor da terra urbana também se ve­
rificaram ao longo do tempo. No período de 
20 anos (1957-77). o preço no bairro do 
Grajaú aumentou em mais de cinco vezes, 
enquanto em Copacabana e lpanema a valo­
rização foi de 54% (Andrade; Azevedo, 
1984). 

Condicionado à disponibilidade de infra­
-estrutura e de benfeitorias públicas, o preço 
da terra urbana torna-a, cada vez mais, um 
investimento atraente ao consumo. 

A esse valor de troca assumido pela terra 
urbana, contrapõe-se o valor de uso efetua-

, ______ _._ :-J: ..... -- .... 1 ................ - -··"31 -=a~ 
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calçadas da cidade são o espaço de es­
tratégia da vida cotidiana. "Valor de uso" 
também auferem os trabalhadores de baixa 
renda e de habitação muito distanciada do 
local de atividade, bem como os mendigos 
que transformam praças e trechos sob os 
viadutos e pontes em abrigo e moradia, o que 
não deixa de ser uma forma de usufruir da ci­
dade bela e legal. Sem falar daquele uso 
que assaltantes e marginais fazem dos par­
ques das grandes cidades brasileiras, por 
eles utilizados como refúgio; 

b - a intensa valorização do solo urbano na 
cidade central das Regiões Metropolitanas, 
onde é diferenciada, como se assinalou, 
constitui, certamente, fator de expansão da 
periferia metropolitana. Terra geralmente 
desvalorizada, ela se torna cada vez mais 
distanciada do núcleo central, na medida 
em que certos trechos conquistam um valor 
de troca. No Município do Rio de Janeiro, 
por exemplo, a transformação de antigos 
subúrbios da zona norte em áreas residen­
ciais de classe média foi seguramente fator 
de expulsão de antigos moradores de baixa 
renda para favelas ou para locais ainda mais 
afastados e de urbanização precária. Na Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte, pôde 
ser observado que a ocupação de certos tre­
chos referentes a segmentos pobres da po­
pulação aumentou em mais de 15% ao ano, 
enquanto a de terras habitadas por classes 
mais favorecidas cresceu à taxa média de 
3% ao ano, no período 1969-79 (Andrade; 
Azevedo, 1984). 

O quadro 1 revela as proporções atingi­
das pela expansão populacional do conjunto 
de municfpios que integram as periferias 
das Regiões Metropolitanas brasileiras, no 
período 1970-1980. 

Essa expansão populacional das perife­
rias metropolitanas, que ainda se mostrqu 
considerável em São Paulo e Belo Horizon­
te, certamente reverte para a grande am­
pliação de um tecido urbano quase sempre 
esgarçado e mal servido de utilidades públi­
cas. 

Contrastes entre os municípios metropoli­
tanos, quanto à situação em infra-estrutura, 
podem ser avaliados através de exemplos 
referentes ao serviço de esgoto, cuja defi­
,..;.:.n,..i<> r,:>mPtP ~ nrónriH nrecaridade do sis-
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tema de medicina preventiva no País. No. 
quadro 2 foram selecionados alguns dos 
municípios das Regiões Metropolitanas de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Recife, que 
apresentavam número expressivo de domi­
cílios particulares permanentes urbanos. 

A simples observação desses valores re­
vela, de imediato, as diferenças entre as Re­
giões Metropolitanas citadas, sobressaindo 
as melhores condições na de São Paulo, 
particularmente no tocante ao número de 
domicílios servidos pela rede geral. Já na 
Região Metropolitana do Recife, evidencia­
-se que, mesmo no município central, a ins­
talação sanitária dominante é a fossa rudi­
mentar. 

Por sua vez, no âmbito intrametropolita­
no, os contrastes entre o município central 
e os demais são, de modo geral, menos 
acentuados na Região de São Paulo do que 
nas outras unidades apontadas, quanto à li­
gação dos domicílios com a rede geral. Vale 
contudo assinalar a posição, via de regra, 
mais privilegiada em instalação sanitária, de 
determinados centros, como as capitais e 
ex-capitais (Niterói, por exemplo) e aqueles 
dotados da grande indústria. Isto se verifica 
seja no ABC Paulista, em contraste com 
Osasco e Guarulhos, seja em Duque de Ca­
xias e mesmo em Nova Iguaçu, que, servi­
dos majoritariamente por fossa séptica, 
apresentam situação muito superior à de 
São Gonçalo, por exemplo; 
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c - um outro aspecto de reestruturação do 
espaço metropolitano diz respeito à pro­
dução específica de grandes formas mate­
riais que respondem por nova morfologia e 
novas paisagens urbanas, envolvendo tanto 
o município central, como a periferia. Essa 
produção remete, em grande parte, à 
própria evolução dos agentes de apro­
priação das rendas territoriais. Cabe aí dis­
tinguir como formas principais: 
- resultantes da ação pública direta, como 
são os conjuntos habitacionais, distritos in­
dustriais, os centros de convenção, os cam­
pus universitários, os blocos monumentais 
erguidos pelo aparato estatal, os grandes 
aeroportos e estações rodoviárias e assim 
por diante; 
- resultantes da ação privada, como são os 
shopping centers, os condomínios exclusi­
vos, as residências secundárias, os lotea­
mentos. 

Localizados, geralmente, a distâncias va­
riadas do núcleo central, tais empreendi­
mentos representam pontas de lança para o 
avanço do espaço urbano, na medida em 
que promovem atrás de si a proliferação dos 
loteamentos. 

Essa considerável ampliação do ambiente 
construído foi fator de expansão e moderni­
zação da construção civil, igualmente favo­
recida por posturas governamentais mais li­
berais do que as referentes à indústria de 
transformação em geral. O Estado tem exer-

QUADRO 1 
REGIÕES METROPOLITANAS- POPULAÇÃO TOTAL NA PERIFERIA(*) 1970-1980 

VARIAÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA 

REGIÕES 
METROPOLITANAS 

São Paulo ................. . 
Rio de Janeiro ........... . 
Belo Horizonte .......... . 
Porto Alegre ............. . 
Recife ...................... . 
Salvador .................. . 
Curitiba ................... . 
Fortaleza .................. . 
Belém ...................... . 

FONTE - 1970 e 1980, IBGE. 

POP. TOTAL NA PERIFERIA 

1970 

2 215115 
2 828 743 

370 276 
645 712 
730 621 
140 626 
212 207 
178 799 
22 527 

I 
1980 

4 094 841 
3 925 405 

759 864 
1 106 469 
1 143 624 

265 416 
415 764 
272 669 

66 027 

VARIAÇÃO 

Absoluta 

1 879 726 
1 096 662 

389 588 
460 757 
413 003 
124 790 
203 557 

93 870 
43 500 

T Relativa 

84,86 
38,77 

105,22 
71,36 
56,53 
88,74 
95,92 
52,50 

193,1 o 

( *) Coniltnto rlP. mt1nir:íninc: rl~c::: RAniriAc l\.t1otrnnnli+'='n-=»c- 1"\fi..-..i~i...- .-.n_.. ..-.. ................. : ...... : ...... : ......................... _ .... , 
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cido, assim, o papel específico na valori­
zação da renda fundiária. Ao se incumbir, 
por exemplo, da construção de grandes 
conjuntos habitacionais nas franjas urba­
nas, ele o faz freqüentemente através da 
aqursição c;le lotes de proprietários da terra, 
a cujas firmas imobiliárias são, por sua vez, 
entregues aquelas obras. Reproduzem-se 
assim procedimentos que vingaram em fa­
ses pretéritas da expansão da cidade. 

Nos anos 70, a multiplicação dos conjun­
tos habitacionais parece ter se apoiado na 
expansão de oligopólios no setor imobi­
liário. Isto significou a mobilização de consi­
derável soma de recursos para um projeto 
que veio substituir o programa do mutirão, 
vigente sobretudo nos anos 60 e que apre­
sentava custos mais baixos de construção. 
Tal avaliação tem levado o Governo a inves­
tir novamente na experi~ncia comunitária 
de autoconstrução, visando a atender aos 
graves problemas habitacionais do País. 

A implantação indiferenciada de "esto­
ques" não integrados ao ambiente urbano 
que, por vezes, é levado à destruição, con­
tribui para criar uma "paisagem de encla-
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ves", capaz de provocar rupturas com laços 
de vizinhança e com valores simbólicos de 
áreas tradicionais. Sabe-se, por exemplo, 
da reação de segmentos da população à for­
ça da padronização dos conjuntos habitacio­
nais para onde são removidos. Sabe-se 
também que certas construções públicas de 
tipo monumental, em trechos da Periferia 
Metropolitana do Rio de Janeiro, se apro­
priaram de terrenos utilizados para esporte 
e lazer pela população local, que não foi 
consultada ou ressarcida dessas perdas. 
Veja-se o exemplo recente da resistência 
oposta pela associação de moradores da 
Ilha do Governador à instalação de um Cen­
tro Integrado de Educação Pública (CIEP) na 
sua única área de lazer. As novas formas 
materiais urbanas, não raro, ameaçam o pa­
trimônio histórico e cultural da Cidade,e não 
raro,contribuem para radicalizar a oposição 
espacial entre as áreas residenciais de clas­
ses mais favorecidas e aquelas ocupadas 
por população de baixa renda. 

Essa postura crítica não implica atitude 
conservadora ou reacionária, já que a preo­
cupação central é denunciar a violência e 

QUADRO 2 
INS~ALAÇÃO SANITÁRIA EM DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES DE 

ALGUNS MUNICÍPIOS DAS RMs DE SÃO PAULO, RIO DE JANEIRO E RECIFE 

REGIÕES TOTAL FOSSA FOSSA METROPOLITANAS DE REDE GERAL SÉPTICA RUDIMENTAR 
E MUNICÍPIOS DOMICÍLIOS 

-----

RM SÃO PAULO 
São Paulo ............. 1 760 496 1 048 274 249 225 118 511 
Santo André .......... 133 265 103 392 4 757 3 904 
São Bernardo ......... 98 738 72 526 3 352 5 816 
São Caetano ......... 41 882 36 761 85 19 
Guarulhos ............. 119 785 31 683 10 157 48 621 
Osasco ................. 108 797 24 639 35 291 16 401 

RM RIO DE JANEIRO 
Rio de Janeiro ........ 1 301 073 1 009 699 24 375 64 688 
Nova Iguaçu .......... 246 722 74 757 96 257 20 973 
Duque de Caxias .... 133 252 90 970 9 895 
Niterói .................. 97 908 63 329 13 590 7 628 
São Gonçalo .......... 141 802 11 369 2 015 99 551 

RM RECIFE 
Recife .................. 246 727 64 333 22 199 85 834 
Jaboatão .............. 65 781 8 709 10 028 26 602 
Olinda .................. 56 114 11 379 6 591 22 171 

FONTE - Censo Demográfico 1980, IBGE. 
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ritmo das mudanças implantadas, sem con­
sideração com a cultura e valores locais. 
Paralelamente, porém, o espaço metropoli­
tano apresenta grandes vazios que, via de 
regra, correspondem a uma terra urbana 
monopolizada por alguns poucos grupos, 
como reserva de valor. Estima-se que no Rio 
de Janeiro existem mais de 1 milhão de ter­
renos vagos; em São Paulo tal disponibilida­
de é avaliada em mais de 1 O mil hectares. 

Pode-se assim dizer que, no contexto ur­
bano, essa desestruturação/reestruturação 
do espaço reproduz a imagem de um espaço 
que, a um tempo, tende a ser global, como 
unidade de interesses econômicos, e frag­
mentado pelas múltiplas formas de apro­
priação (Lefêbvre, in Becker, 1986). 

Outros aspectos de reestruturação do es­
paço urbano no País podem ser detectados 
nas seguintes situações: 

2 - Subversão da rede hierarquizada de 
centros inseridos no circuito da metropoli­
zação. A grande fluidez do espaço, decor­
rente da expansão da malha de comunica­
ções, é fator de mudança em funções tradi­
cionais de centros urbanos do entorno me­
tropolitano. A repartição relativamente ho­
mogênea de equipamentos urbanos e a faci­
lidade de acesso à metrópole contribuem 
para romper a organização anterior baseada 
em centros dotados de hierarquia escalona­
da e de correspondentes áreas tributárias. 
Tais condições são particularmente visíveis 
em trechos de atividade industrial importan­
te, que constitui fator relevante dessa rees­
truturação do espaço urbano. 

Considera-se, assim, que a desconcen­
tração de indústrias de bens de capital e in­
termediários para o entorno da Região Me­
tropolitana de São Paulo explica, certamen­
te, a taxa anual de crescimento geométrico 
mais elevada em Americana (7,4%), Campi­
nas (6,3%), São José dos Campos (5,2%), 
do que na Metrópole (4,4%),entre 1970 e 
1980. Criam-se, deste modo, complemen­
tariedades numa região de múltiplos aglo­
merados urbanos, a região polinucleada 
(Davidovich, Lima, 1975). 

Estruturam-se, assim, aglomerações ur­
banas, formadas pela coalescência de muni­
cípios contíguos ou próximos; além das aci­
ma citadas, cabe mencionar as de Volta Re­
donda - Barra Mansa (RJ), Jundiaí -
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Várzea Paulista - Cajamar (SP), lpatinga -
Coronel Fabriciano - Timóteo (MG), e ou­
tras. 

Em várias dessas concentrações, reprodu­
zem-se condições de reestruturação urbana 
do espaço metropolitano, particularmente 
no tocante à acentuação da segregação 
sacio-espacial, que se efetiva através de 
grandes distâncias entre novas áreas resi­
denciais, referentes, de um lado, às elites 
urbanas e, de outro lado, às classes popula­
res; 

3 - Um outro aspecto de reestruturação do 
espaço urbano remete à polarização que 
determinadas cidades passam a exercer em 
algumas áreas. 

Fala-se aqui da absorção de certas fun­
ções que centros urbanos chegam quase a 
monopolizar, tendendo a esvaziar a rede ur­
bana tradicional. Tal é o caso de capitais es­
taduais,dada a importância adquirida pelo 
setor Governo. Grandes crescimentos po­
pulacionais urbanos registraram, na última 
década, cidades que mudaram de status co­
mo sede de novas Unidades da Federação 
(UFs), a exemplo de Campo Grande (MS) e 
Porto Velho (RO), às quais pode ser acres­
centada Cuiabá, no atual Estado do Mato 
Grosso. Junto a Brasília (DF), Goiânia (GOl 
e Manaus (AM), estes centros balizam uma 
ampla frente urbana no interior do País, co­
mo retaguarda recuada de áreas caracteri­
zadas como fronteira de recursos. 

Vários desses centros exercem um papel 
específico na concentração da receita tri­
butária derivada principalmente de produtos 
primários de exportação, receita essa que 
representa parcela ponderável na susten­
tação do poder público. Reproduzem-se, as­
sim, mecanismos que ocorreram em outras 
partes do País e em outros períodos históri­
cos. Ressalta-se igualmente o papel.especí­
fico na intermediação financeira que certas 
capitais detêm em particular. Trata-se, por 
exemplo, do caso de Cuiabá, cuja atuação 
estadual se apóia em grande parte nessa 
função, já que a urbanização do "nortão" 
conta com serviços de saúde e educação re­
lativamente bem distribuídos (Corrêa, 
1986). 

Polarizacão intensa também passam a 
exercer cidades que geralmente crescem a 
expensas de centros menores da mesma re-
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gião e da população expulsa do campo, em 
função do avanço da modernização da agri­
cultura e/ou de transformações na pro­
dução, como a mudança da lavoura para a 
pecuária. Exemplos podem ser remetidos a 
Cascavel (PR), Dourados (MT), Montes Cla­
ros (MGL Arapiraca (AL) ou Petrolina (PE). 
Em várias dessas Cidades, a polarização 
decorre também de seu aparelhamento com 
órgãos e entidades diversas, que realizam a 
mediação com diretrizes da política nacional 
para o setor agrícola. 

O crescimento urbano que deriva de tal 
atuação tem representado um dos fatores 
da grande elevação alcançada pelo preço da 
terra agrícola em certas áreas, dada a ab­
sorção de trechos de uso rural para o espa­
ço da cidade, que estimula a multiplicação 
da demanda. É assim que na Região de São 
José do Rio Preto (SP) a variação de preços 
por hectare no ano de 1986 foi da ordem de 
141 ,4%; em Araçatuba (SP) a diferença en­
tre fevereiro e junho desse mesmo ano foi 
de Cz$ 14. 376 para Cz$ 28 mil o hectare; 
nos Municípios de Londrina e Cornélio 
Procópio (PR), onde o solo é mais rico, os 
preços atingiram Cz$ 33 mil e até Cz$ 62 
mil o hectare (Senhor, 26/08/86). 

Cabe também uma referência à presença 
do trabalhador agrícola volante ou "bóia­
-fria'' que se tornou marcante em vários cen­
tros. A despeito de constituírem proporção 
relativamente reduzida no cômputo global da 
população urbana, tais contingentes não 
deixam de afetar a estrutura do espaço ur­
bano e as condições de vida de cidades de 
porte médio que, na recessão dos primeiros 
anos da década atual, haviam sido menos 
atingidas pela crise do que as metrópoles, 
reduto principal dos assalariados dependen­
tes do Governo (Davidovich, 1984). O 
próprio setor de abastecimento daquelas ci­
dades se vê fortemente afetado na medida 
em que a produção de alimentos e a prática 
de auto-subsistência são abandonadas e 
substituídas pela implantação da lavoura de 
exportação. 

Estudo realizado por técnicos da Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística (IBGE) mostra que a percentagem 
de trabalhadores agrícolas volantes em si­
tuação urbana de domícilio ( 1980) é expres­
c;;ivr~ nnc;; Fc;;tr~rlns rlo Paraná. Minas Gerais. 
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mas principalmente em São Paulo, onde 
perfaz 85%. Dados a nível de microrregião 
revelam, por sua vez, que, nessa última UF 
cujo total é de 221 .41 7 volantes, sobres­
saem as da Média Araraquarense com 
12.203 indivíduos daquela categoria, a da 
Serra do Jaboticabal, com 12.776, a de 
Bauru com 11.467, a da Alta Sorocabana 
de Presidente Prudente com 13. 120. No Pa­
raná, que soma 142.976 volantes, 
distinguem-se as Microrregiões Norte Novo 
de Londrina, com 19.760, Norte Novíssimo 
de Umuarama com 19.283 e Campo 
Mourão com 17.376. Em Minas Gerais, de 
um total de 193.781 desses trabalhadores, 
14.339 se encontravam na área de Montes 
Claros e 11. 164 na de Furnas (Guimarães, 
lnnocêncio e Rodrigues de Brito, 1984). A 
suposição é de que esses valores se referem 
principalmente à população sediada nas 
mais importantes cidades daquelas regiões. 

No País, a proporção mais alta de volan­
tes em relação ao pessoal ocupado 
registrou-se no Estado de São Paulo, corres­
pondendo a 16%. Significa dizer que é na 
Unidade mais capitalista da Federação que 
se encontra o maior contingente relativo de 
mão-de-obra caracterizada pela inter­
mitência da atividade, pela ausência de vín­
culos formais de emprego, pelo baixo custo 
e pela sujeição à exploração de interme­
diários em muitos casos; e 

4 - Mais um aspecto da reestruturação 
do espaço urbano reporta-se à especiali­
zação industrial que tem lugar em pequenos 
centros, principalmente no Sudeste. Tal 
dinâmica também está associada à for­
mação de um espaço global e pulverizado 
em especializações. Isto se relaciona à 
própria expansão adquirida pelo mercado, 
que implica a fragmentação dos processos 
de trabalho em setores especializados, fa­
zendo progredir a divisão territorial do traba­
lho. 

A desconcentração da indústria refere-se, 
geralmente, a implantações de origem 
exógena às cidades receptadoras, onde 
contribuem para criar um novo ambiente ur­
bano. A hipermobilidade adquirida pelo ca­
pital concebe o local ou o espaço segundo 
as possibilidades que oferece a uma pro­
dução lucrativa, com o que se amplia o 
âmbito qlobal do interesse metropolitano. 
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Constituem-se em exemplos dessa nova or­
dem espacial da indústria no Sudeste: a 
fábrica de implementas para a atividade ca­
navieira em Sertãozinho (SP); a fábrica de 
freios em ltaperuna (RJ); a fabricação de ín­
digo para jeans em Valença (RJ), onde 
também se implantaram unidades de equi­
pamento médico-cirúrgico e de armamen­
tos; confecções, que são embriões da mi­
croempresa e que produzem em regime de 
encomenda para determinadas firmas co­
merciais das grandes capitais, em São João 
Nepomuceno e Bicas (MG); indústrias da 
Companhia Fabricadora de Peças (COFAP), 
localizadas em diferentes municípios minei­
ros, como a fábrica de escapamentos e si­
lenciosos, em Cambuí, a de amortecedores 
em Lavras, a de fundição e usinagem em 
ltajubá. 

Tais empreendimentos acabam por alte­
rar profundamente a vida dessas pequenas 
cidades, na medida em que passam a atrair 
população e que não estão aparelhadas para 
a oferta de emprego, moradia e sevicos 
públicos. Por outro lado, p caráter freqüÉm­
temente monoindustrial torna a mão-de­
-obra muito vulnerável a problemas surgi­
dos no âmbito do trabalho. 

Como anteriormente mencionado, o qua­
dro urbano brasileiro se caracteriza, 
também, por apresentar espaços urbanos 
de ocupação mais recente e relativamente 
instável, em certos casos. 

Espaços urbanos em estruturação 

1 - Em primeiro lugar, cabe apontar as re­
giões de fronteira. Trata-se de áreas de po­
voamento instável, principalmente na 
Amazônia e suas· bordas, que se caracteri­
zam pela grande mobilidade de uma força 
de trabalho constituída por assalariados e 
pequenos produtores sem terra. A baixa 
densidade relativa das atividades econômi­
cas constitui-se em fator de contínuo deslo­
camento da população na busca de novas 
oportunidades de sobrevivência. 
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Outras características devem ser também 
atribuídas a essas áreas; fala-se aqui da 
rápida sucessão de agentes sociais na es­
truturação do poder local, nas situações de 
conflito em torno da luta pela terra, no gran­
de potencial político que encerram. Como 
antes mencionado, e de acordo com o tra­
balho de Becker (1986), a urbanização foi 
oficialmente estimulada como estratégia de 
ocupação e controle na fronteira. O Pola­
mazônia destinou 31 % dos recursos para o 
desenvolvimento urbano. A população ur­
bana aumentou, assim, de 1.652.688 indi­
víduos para 2. 720.140 em 1980, o que sig­
nificou passar de 36 para 43% da popu­
lação total na fronteira econômica da 
Amazônia. 

Nesse contexto, foram apontados circui­
tos de urbanização relativamente autôno­
mos, tais como: 

a - os relacionados ao empreendimento 
agropastoril, que compreendem pequenos 
núcleos de reprodução da força de trabalho; 
vinculados à própria mobilidade dessa po­
pulação, dispõem-se, aproximadamente, a 
cada 20 km, sobretudo, na Amazônia 
Oriental, mostrando duração efêmera, uma 
vez que se criam e se extinguem em função 
dos deslocamentos espaciais contínuos a 
que a população é submetida; 

b - centros que se consolidam como mer­
cado de trabalho, oferecendo oportunida­
des de acumulação; sobressaem os que se­
diam órgãos oficiais ligados às atividades 
rurais e ao aparelho político ideológico do 
Estado e que se posicionam à retaguarda 
imediata das frentes pioneiras, como Ara­
guaína (GOL Conceição do Araguaia (PA), 
mas, principalmente,lmperatriz (MA); e 

c - centros resultantes da colonização diri­
gida pelo Estado, como ltaituba (PA), Alta­
mira (PA), ou Marabá (PA);ou resultantes da 
colonização particular, como Sinop e Alta 
Floresta em Mato Grosso. 

2 - Menção específica merece o espaço ur­
bano que vem de ser estruturado pela im­
plantação de núcleos auto-suficientes vin­
culados a grandes projetos de exploração 
agromineral, concebidos e geridos de fora. 
Trata-se de centros-enclave que correspon­
dem à estratégia espacial da grande empre-
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sa, transnacional e/ou estatal, freqüente­
mente em regime de joint ventures, assen­
tados sobre vastas extensões. 

O Programa Grande Carajás, por exemplo, 
envolveu uma área de 900 km 2 , tendo sido 
contemplado com isenção dos impostos de 
renda, de importaÇão de equipamentos e de 
circulação de mercadorias, além de contar 
com grandes obras de infra-estrutura im­
plantadas pelo Estado, como ferrovia, por­
tos, hidrelétrica, aeroportos. Os relaciona­
mentos que desenvolve orientam-se, quase 
todos, para fora da região, já que os objeti­
vos do empreendimento visam à expor­
tação. As articulações com o local se resu­
mem à utilização de uma força de trabalho 
temporária e à aquisição de certos alimen­
tos. 

Em torno dessas implantações têm surgi­
do e se desenvolvido cidades planejadas co­
mo Vila do Conde, junto ao complexo 
Albrás/Aiunorte, como a nova Marabá, ou 
como Tucuruí que, em 1950, registrava 5 
mil habitantes e, em 1982, 50 mil. Nelas re­
sidem categorias especiais de técnicos e ge­
rentes, enquanto a mão-de-obra não qualifi­
cada se amontoa em vilas satélites de 
precárias instalações e é geralmente dispen­
sada, uma vez terminada a construção. 

Tais implantações têm provocado grande 
agressão ao meio ambiente. A fábrica da 
Alumar ameaça a pesca do camarão na baía 
de São Marcos através dos despejos de la­
ma vermelha; o ecossistema do Tocantins 
se vê atingido por não ter sido construída 
uma passagem para a subida de peixes no 
período da desova; a cultura indígena 
também está arriscada de destruição, o que 
motivou recente projeto de proteção finan­
ciado pelo Banco Mundial. 

Enclaves também foram implantados em 
outros períodos e em outras partes do País. 
Mas a magnitude dos projetos atuais e de 
seu nível tecnológico implica agressão mui­
to maior ao ambiente. 
3 - Trechos de periferias metropolitanas 
também são considerados como espaço ur­
bano em estruturação; dada a instabilidade 
da ocupação, o potencial político que encer­
ram, a própria mobilidade da força de traba­
lho que se vê obrigada a grandes desloca­
mentos diários, estas áreas apresentam 
pontos de contato com a fronteira de recur-
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sos. Também, aí,sucedem-se, rapidamente, 
diferentes agentes sociais pela conquista do 
poder e do espaço: o Estado, incorporado­
ras, proprietários privados, moradores. 

Esses trechos apresentam padrões espa­
ciais muito variados, que envolvem compli­
cados processos de legislação: desde áreas 
mais densamente habitadas, até as franjas 
urbanas de ocupação rarefeita, espaços de 
ocupação descontínua, preservados como 
reserva de valor, loteamentos clandestinos 
e irregulares, que se constituem em induto­
res da valorização da terra, vindo por vezes 
representar uma nova fronteira para o capi­
tal. Trata-se, enfim, de trechos com assen­
tamento precário de uma população de bai­
xa renda, em condições de vida inferiores às 
da favela. A autoconstrução corresponde à 
estratégia básica de grande parte dos mora­
dores, o que significa maior desgaste físico 
de uma força de trabalho que sacrifica, des­
se modo, tempo de descanso e de lazer. 

Como antes mencionado, não houve in­
tenção de cobrir todo o Território Nacional 
sob o enfoque acima exposto. Outras situa­
ções podem ser identificadas. O litoral bra­
sileiro, por exemplo, vem se caracterizan­
do, certamente, como espaço urbano em 
reestruturação e como espaço urbano em 
estruturação, na medida do avanço das ati­
vidades de turismo e lazer, que modificam 
ou criam nova ambiência e novas paisa­
gens, através da multiplicação de re­
sidências secundárias, dos condomínios, 
das marinas, dos hotéis e dos loteamentos. 
Sem falar na implantação da grande 
indústria, que, além de constituir um ele­
mento estranho nesse litoral, pode repre­
sentar, também, grave ameaça ecológica, 
como é o caso da Usina Nuclear de ltaorna, 
em Angra dos Reis. 

O quadro urbano brasileiro também apre­
senta espaços urbanos em estabilidade ou 
estagnação, dados os crescimentos popula­
cionais inferiores à média nacional, quase 
sempre em decorrência de um menor dina­
mismo da economia regional ou local. 
Citam-se como exemplos Ilhéus (BA), São 
João del Rei (MG), Campos (RJ), Santa Ma­
ria (RS), Cachoeiro de ltapemirim (ES). 
Coloca-se, aí, o problema de equipamentos 
urbanos desperdiçados e abandonados, de 
patrimônios históricos dilapidados. 
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ASPECTOS DA POLITIZAÇÃO 
DO ESPAÇO 

- O quadro urbano recente do Brasil apre­
senta ainda como importante característica 
a tendência a uma crescente politização do 
espaço (Schmidt, 1982), que deriva, afinal, 
do próprio ritmo acelerado da urbanização. · 
1 - Essa politização decorre, de um lado, 
da ação pública, que se concretiza sob dife­
rentes formas. 

Em primeiro lugar, cabe menção ao plane­
jamento e à aplicação de uma variada gama 
de investimentos na cidade, corresponden­
do ao instrumental utilizado pelo Governo 
para assegurar o estabelecimento de uma 
ordem capitalista moderna, numa socieda­
de de base dominantemente urbana. Como 
afirma Schmidt ( 1982). ao implementar 
normas de uso do solo e de ocupação de 
áreas urbanizadas, o Estado veio politizar a 
questão urbana. 

Tal intervenção tem-se manifestado no 
meio urbano do País através de um conjunto 
de políticas e programas direcionados para 
a habitação, transporte urbano, saneamen­
to básico, infra-estrutura para a indústria e 
outros. Tem-se manifestado, igualmente, 
nos propósitos de redistribuição territorial 
da população e desconcentração de ativida­
des econômicas, visando a avaliar tensões 
sociais crescentes nas metrópoles e a ex­
pandir oportunidades para o aparato produ­
tivo. 

Outra relação com a politização do espa­
ço deve ser reconhecida no grande número 
de leis e instituições que foram criadas, so­
bretudo a partir de 1970, para a implan­
tação de uma política de desenvolvimento 
urbano. Citam-se entre elas a Lei do Uso do 
Solo e do Desenvolvimento Urbano e a Lei 
Complementar n.0 14, que oficializou novas 
estruturas espaciais como regiões metro­
politanas. Essa medida veio ao encontro de 
uma problemática urbana que se avolumava 
nas grandes aglomerações, como poluição, 
congestionamento, pressões pelo acesso 
ao poder social e conflitos entre conceitos 
administrativos tradicionais e o novo con­
texto econômico. 
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A prevalência dos problemas metropolita­
nos e de sua conexão cbm o que estava 
sendo concebido como desenvolvimento 
urbano no País levou à criação da Comissão 
Nacional de Política Urbana e Regiões Me­
tropolitanas, em oposição aos objetivos do 
desenvolvimento local integrado, que presi­
diram o programa do Serviço Federal de Ha­
bitação e Urbanismo (SERFHAU). 

Grande número de órgãos e de planos 
tem afetado a questão urbana, desde o ex­
tinto Banco Nacional de Habitação (BNH). o 
Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), 
o Plano Nacional de Habitação Popular, até 
a PETROBRÁS, a Rede Ferroviária Nacional, o 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem (DNER) e outros. Tal pluralidade tem 
sido alvo de críticas, dadas as dificuldades 
de coordenação que cria para o trato da 
questão urbana. Acresce que, além daque­
las entidades de âmbito federal, também se 
multiplicaram as de nível estadual e munici­
pal, a exemplo da Secretaria de Política de 
Desenvolvimento Urbano e Regional no Es­
tado de São Paulo, da Companhia de Distri­
tos Industriais em Minas Gerais, voltada pa­
ra a consolidação da rede urbana estadual 
através da desconcentração da indústria, e 
de outros mais. 

Planejamento e políticas urbanas têm sido 
identificados à função reguladora do Esta­
do. Mas a multiplicidade de órgãos que en­
volve pode ser vista como estratégia que 
implica muito mais a dispersão de conflitos 
do que sua solução. Contraditoriamente, 
porém, tal situação acaba por desencadear 
uma ação politizante, dada a reação que se 
levanta às restrições impostas pelo aparato 
legal. 

2 - A politização do espaço diz também 
respeito aos movimentos de organização da 
população, por mais incipientes que possam 
ser. Essa referência limitar-se-á a movimen­
tos de base territorial que tem expressão na 
cidade, no bairro, na comunidade e que se 
relacionam, em grande parte, a problemas 
do cotidiano. O significado do cotidiano de­
riva principalmente das lutas e reivindica­
ções que são levantadas pela população em 
prol do valor de uso da cidade, em oposição 
à prevalência da cidade como valor de tro­
ca. 
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De acordo ·com Castells ( 1983), os cha­
mados movimentos sociais urbanos podem 
ser identificados através de várias caracte­
rísticas, das quais se salientam as seguin­
tes: 
- a luta pela cidade como valor de uso; 
- a luta pela cidade como rede de comuni-
cações, em oposição ao fluxo unidirecional 
da informação, que constitui um meio de 
controle social, e em oposição à massifi­
cação da cultura; e 
- a luta pela cidade como entidade política 
de autogestão, como reação ao Estado cen­
tralizado, instrumento do autoritarismo . 
. Outros aspectos são considerados por 

Castells na caracterização dos movimentos 
sociais urbanos. Cumpre ressaltar, porém, 
que as bases teóricas referentes a esse es­
tudo e aos efeitos de tais movimentos, par­
ticularmente na América Latina, estão reco­
nhecidamente ainda pouco desenvolvidas. 
É aquele autor quem afirma, por outro lado, 
que essas formas de ação têm a pretensão 
de transformar a cidade, sem possuir, 
porém, o poder para transformações mais 
profundas da sociedade. Incapazes de refor­
mar o mundo, elas o reduzem ao tamanho 
de sua comunidade. 

A organização de movimentos de base 
territorial, como as associações de morado­
res, as comunidades de base, os grupos 
ecológicos e outros, tem recebido uma série 
de críticas, que decorrem principalmente 
dos seguintes problemas: 
- a falta de meios eficientes de expressão e 
organização, que os torna alvo fácil de 
cooptação oficial, inclusive pelo interesse 
de transformar esses grupos em elementos 
de pressão para obtenção de verbas junto a 
esferas mais altas de decisão; 
- a unidade em termos de base territorial, 
que representaria uma forma de escamotear 
os verdadeiros conflitos sociais, deslocado 
o eixo principal dos conflitos para a compe­
tição interterritorial; e 
- a defesa de interesses apoiados no lugar, 
que afinal estaria a serviço dos interesses 
<;lo capital hegemônico, na medida em que 
se insere nos padrões do desenvolvimento 
global e fragmentado. Com efeito, vanta­
gens para a empresa dessa escala local de 
espaço são reconhecidas na possibilidade 
ri<> rl<>l<>n»r n "''c:tn rtn rlP~PnvnlvimP.ntn nl'lrl'l 
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a comunidade; na possibilidade de reduzir 
tensões sociais; na possibilidade de frear a 
migração para centros metropolitanos (Bec­
ker, 1986). 

É preciso, porém, considerar que, embora 
tais movimentos não se constituam em 
núcleos de mudança histórica da sociedade, 
estão representando sintomas de impasses 
da vida social em diversas áreas, seja na 
produção, seja no consumo, seja na cultura 
ou seja no poder. Admite-se, assim, que a 
luta pelo espaço é uma expressão concreta 
de graves problemas da sociedade de nos­
sos dias; as invasões e os conflitos de terra 
tornaram-se assunto do cotidiano de toda a 
população. Esses movimentos, ao efetuar 
um confronto com decisões jurídicas e ad­
ministrativas, ao opor crescente resistência 
à coerção legal, acabam por se tornar uma 
via de politização e de possibilidade de con­
quista de novos direitos. Significa dizer que 
as populações afetadas tomam consciência 
da necessidade de solução legal para alcan­
çar seus objetivos. 

Constituem-se igualmente em fator de poli­
tização as alianças que se formam no contex­
to urbano, em função de interesses que po­
dem ser comuns num determinado mo­
mento e num determinado espaço (Moura, 
1985). Tal flexibilidade corre porém o risco 
de tornar-se fator de despolitização, na me­
dida do privilegiamento de certos segmen­
tos da população, assim reunida, na medida 
de uma excessiva transitoriedade dos pac­
tos efetuados. Mas é inegável a pressão que 
essas alianças podem exercer sobre o Esta­
do, forçado, deste modo, a concessões po­
sitivas. 

Em síntese, importa reconhecer que as lu­
tas urbanas, mesmo quando não logram 
vitórias imediatas, têm propiciado a 
emergência do papel político de frações não 
hegemônicas da sociedade, dadas as re­
sistências que oferecem ao espaço da or­
dem dominante. 

O trabalho de Becker ( 1986), já citado, 
mostra que na Amazônia Oriental o conflito 
armado estendeu-se às áreas urbanas reser­
vadas pelo Estado para a expansão da cida­
de, e seria uma decorrência da politização 
dos migrantes. Já em Rondônia, o processo 
de politização não está sendo dominado pe-
1~ h 1t~ ~rm~rl~ A n:u:::i<::tÂnr-i~ niiP n~rti11 
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principalmente de pequenos produtores, 
caracterizou-se por uma ação sistemática 
de conquista e de preservação de um espa­
ço. Espaço não só para cultivo, venda ou 
élluguel, como para a construção de núcleos 
urbanos. Cooptada por elementos que reno­
varam a estrutura do poder local, essa po­
pulação logrou modificar modelos oficiais 
implantados na região, influindo no direcio­
namento da produção do espaço social. Co­
mo expressão de novas relações de poder, 
foi criada uma nova malha territorial, oficia­
lizada em distritos e municípios. O Estado 
viu-se, pois, obrigado a ratificar a ocu­
pação, colocando-se a reboque daquelas 
ini.ciativas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa parte do trabalho procurar-se-á le­
vantar algumas colocações assumidas co­
mo complementação da análise do quadro 
urbano brasileiro acima exposto. 

Em primeiro lugar, parece válido reafirmar 
a importância do conhecimento das transfor­
mações do espaço e de suas especificida­
des num momento em que o problema da 
gestão democrática do território adquire 
significado particular e se depara com estu­
dos ainda escassos a respeito de mudanças 
mais recentes. 

Deve ser também ressaltada a importância 
de identificar o papel do espaço como ex­
pressão material e ambiente vivido de dife­
rentes atores sociais, em diferentes escalas 
espaciais. A forma do território e a malha 
territorial constituem-se, assim, em .repre­
sentação de relações de poder (Becker, 
1986). O exemplo de Rondônia é bastante 
significativo, já que a criação de novas fra­
ções administrativas foi resultante do espa­
ço vivido por novas forças sociais e políti­
cas locais, que representaram parcelas não 
hegemônicas da sociedade. 

Em regiões de organização estadual e mu­
nicipal, relativamente mais estabilizada, 
observa-se o desenvolvimento de fenôme­
nos de escala, que tendem, por sua vez, a 
formar nova malha territorial. Malha essa 
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que foi apropriada e gerida pelo aparelho do 
Estado, no caso das regiões metropolitanas, 
das associações de municípios, das regiões 
de governo no Estado de São Paulo, dos 
conselhos governo-comunidades com base 
nas regiões administrativas, no Estado do 
Rio de Janeiro. Trata-se, assim, de medidas 
que não partiram da iniciativa das associa­
ções de moradores, cuja participação na As­
sembléia Legislativa tende, portanto, a ser 
alijada. 

Fenômenos de escala também se apre­
sentam em formas territoriais ainda não ins­
titucionalizadas, que conflitam com a di­
visão oficial. Trata-se de municípios que se 
agregam seja em função do transbordamen­
to.de seus limites oficiais por atividades e 
pela extensão da ocupação humana, seja 
pela articulação desenvolvida através de mi­
grações pendulares. Foram, assim, identifi­
cados como aglomerações urbanas abaixo 
do nível metropolitano (Davidovich; Lima, 
1975). A expansão de tais fenômenos de 
escala pode ser remetida à noção de econo­
mias de urbanização, a partir da idéia de que 
são formações territoriais que tendem a en­
volver um maior crescimento econômico. 

Uma outra colocação diz respeito à im­
portância de conhecer o real significado da 
fragmentação de um espaço que tende a ser 
global, como antes mencionado. Essa frag­
mentação pode ser relacionada à própria ca­
pacidade de resistência oferecida por seg­
mentos da população ao espaço da ordem 
dominante, o que já foi objeto de comen­
tário. Mas referência também deve ser feita 
a efeitos perversos que tal fragmentação 
é capaz de provocar. Fala-se aqui das for­
mas de desterritorialização da população, 
que pode até permanecer no mesmo lugar, 
mas tornar-se estranha e alienada em seu 
próprio território, a partir das grandes alte­
rações que nele são introduzidas, de fora 
para dentro e sem o seu aval. 

Essas questões adquirem particular re­
levância no presente, dado que o grau de 
complexidade atingido pela sociedade na­
cional parece conduzir necessariamente ao 
fortalecimento do poder local, seja através 
de sua representação estadual, seja através 
de sua representação municipal. Estima-se 
que o referido poder local detém potencial 
maior de canalização das múltiplas dimen-
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sões do poder, que correspondem a elemen­
tos hegemônicos e não-hegemônicos da so­
ciedade. 

É assim que, a partir d~ certa experiência 
empírica, tem-se concebido medidas que vi­
sam a utilizar a cidade como suporte efetivo 
da produção e reprodução social. Repor­
tam-se principalmente às seguintes consi­
derações: 

- reivindicações de um planejamento ca­
paz de atenuar os efeitos perversos da 
acentuada segregação social urbana e que 
se traduz em melhores condições de empre­
go, de dotação de serviços e equipamentos 
urbanos aos habitantes da chamada "cida­
de ilegal"; 

- medidas que reabilitem setores degrada­
dos do quadro antigo e tradicional das cida­
des e que preservem o patrimônio histórico 
e cultural; e 

- políticas que possibilitem a criação de um 
patrimônio municipal do solo, capaz de se 
opor à excessiva liberalização concedida à 
iniciativa privada, com vistas a deter os ex­
cessos da especulação imobiliária. Como se 
sabe, a legislação vigente fundamenta-se 
num código civil anacrônico, instituído que 
foi para uma sociedade de caráter dominan­
temente rural. 

Sabe-se também da forte reação de repre­
sentantes do setor imobiliário à Lei do De­
senvolvimento Urbano e Uso do Solo, pro­
posta pelo Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Urbano (CNDU), evocando a amea­
ça que se constituiria a um direito de pro­
priedade, concebido como um direito ilimi­
tado (Andrade; Azevedo, 1984). 

Projetos de tributo contra a especulação 
imobiliária foram apresentados em recente 
seminário nacional sobre a Nova Política Ha­
bitacional. Trata-se de medidas baseadas 
certamente em estudos que têm evidencia­
do, como as valorizações gratuitas do solo 
urbano, propiciadas pela intervenção públi­
ca, acabam por produzir "concentração 
mais perversa do que a da renda familiar" 
(Smolka, 1986). Uma política fiscal deveria, 
pois, ter como alvo principal a incidência so­
bre as rendas resultantes de tal valorização 
dos ativos imobiliários, convertendo-se em 
meio de canalizar benefícios para grupos so­
r.i::~is rlP.sf::~vnrP.r.irlns P:=~rPrP m IP Pc:c:P nrn-
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cedimento poderia resultar em medidas de 
efetivo disciplinamento do uso do solo urba­
no, contrariando a prática dos desvios admi­
nistrativos e dos lobbies exercidos pelos 
segmentos mais privilegiados da sociedade. 

Outras sugestões apresentadas naquele 
seminário referiram-se à destinação de recur­
sos da loto, da loteria esportiva e de outros 
jogos para a habitação de baixa renda; à ad­
ministração de 80% do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) arrecadados 
no território estadual para aplicação em pro­
gramas de alcance social no próprio estado, 
e assim por diante. ' 

Menção especial merece a idéia de cadas­
tramento, seja de imóveis, seja de serviços 
e de equipamentos urbanos, cujos valores a 
própria política fiscal se encarregaria de 
atualizar a valores reais de mercado (Smol­
ka, 1986). Acresce que um cadastramento 
de moradores de favelas, por exemplo, re­
presenta importante passo para a elimi­
nação de intermediários que se tem consti­
tuído em fator de complicação e de ônus na 
aquisição de lotes. 

- mais uma consideração a respeito de um 
uso democrático da cidade diz respeito à 
prática social do profissional especializado 
na área das Ciências Sociais. Fala-se aqui 
de sua responsabilidade na difusão do co­
nhecimento e das informações produzidas 
no campo intelectual, junto a populações 
que, via de regra, condensam sua pauta de 
reivindicações em torno de problemas ime­
diatos do cotidiano. Entende-se com isto 
que cabe a esse técnico ampliar a per­
cepção de tais contingentes, contribuindo 
para a abertura da discussão e para a exe­
cução de planos mais integrados; sua parti­
cipação poderia se manifestar, por exem­
plo, até na indicação de medidas adequadas 
de drenagem para complementar um plano 
de simples abastecimento de água na fave­
la. 

Por sua vez, a prática e as prioridades de­
finidas por diferentes coletivos ou grupos 

populacionais são fontes importantes de re­
novação teórica e metodológica, pela rique­
za de situações que oferece ao profissional, 
fora dos limites do gabinete. Exemplo re­
cente é de professores e alunos da Universi-
n::=arlo l=orlor!ll rln ~=)in ria ·~nnir- /1 u:c 1\ , •• 1""\ 
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buscam, junto a comunidades da Maré, uma 
interação capaz não só de dar proveitos 
àquelas populações, como de tornar a uni­
versidade uma realidade mais viva, pelos 
ensinamentos que pode auferir daquela 
prática. 

Para finalizar, cabe assinalar que o elenco 
de medidas e orientações apontadas não 

BIBLIOGRAFIA 

RBG 

pretendeu nem de longe esgotar o tema. Im­
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de nossos dias, com a adeqvação mais dig­
na da população ao seu território e, com seu 
direito à cidadania plena, que remete, afinal, 
ao urbano do Brasil de hoje. 
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RESUMO 

A proposta do trabalho visa a ressaltar a importância de se conhecer as transformações do espaço 
de uma sociedade dominantemente urbana e em renovação, como é a do nosso País. 

O quadro urbano do Brasil deve ser relacionado a um modelo de crescimento econômico e moder­
nização acelerada, conduzido por uma importante atuação do Estado, em que a indústria veio a repre­
sentar a principal base produtiva, a expansão do aparato tecnoburocrático e militar se constituiu em 
esteio da maximização do poder e a urbanização em estratégia e suporte material desse processo. Mas 
o quadro urbano também deve ser relacionado ao novo padrão mundial da economia, que implica na 
expansão de um chamado capital global e que tende a estruturar mercados, produção, trabalho, deci­
sõ~s num espaço globalizado, regido por intensos fluxos financeiros e de informação. 

A inserção do espaço nesses novos rumos da política econômica envolveu principalmente: 

- o reforço do circuito da metropolização, locus mais importante da indústria; São Paulo e Rio de Ja­
neiro apresentam características de "cidade mundial"; 

- grande crescimento urbano de cidades do interior, pontos principais de apoio de uma expansão agrí­
cola modernizada voltada para a exportação; e 

- grandes incrementos relativos de população urbana em áreas de frentes pioneiras do Norte e 
Centro-Oeste. 

Descendo o nível da análise, foram caracterizadas como principais transformações do espaço urba­
no no País: 

1 - espaços urbanos consolidados, mas em intensa reestruturação, envolvendo: a - regiões metropo­
litanas, através da renovação urbana e da expansão das periferias; b - a subversão da rede hierarqui­
zada de centros inseridos no circuito da metropolização; c - a polarização exercida por capitais esta­
duais e determinados centros regionais, esvaziando a organização urbana anterior; e d - a especiali­
zação industrial, relacionada à expansão dos interesses metropolitanos. 

2 - espaços urbanos em estruturação envolvendo regiões de ocupação instável, como as áreas de 
fronteira e trechos das próprias periferias metropolitanas, além dos centros-enclave vinculados a gran­
des projetos de exploração agromineraL 

3- a tendência a uma crescente politização do espaço, seja em decorrência de investimentos e políti­
cas do Estado no contexto urbano, seja em função dos movimentos de organização da população, ain­
da que incipientes. 

Nas considerações finais, foi assinalado o aparecimento de fenômenos de escala, que tendem a for­
mar nova malha territorial e que são representativos de relações de poder. Apontou-se, também, para 
medidas que possam viabilizar um uso mais democrático da cidade, entre as quais aquelas que ve­
nham a atenuar efeitos perversos de uma exagerada segregação social. 

A autora expressa seus agradecimentos pela leitura crítica do texto 'a Olindina Vianna Mesquita e Solange Tietzmann Silva, a quem exime de qualquer 
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ANEXO 
POPULAÇÃO URBANA DE CENTROS (MUNICÍPIOS) ClT ADOS, 

DADOS ABSOLUTOS E CRESCIMENTO RELATIVO 1970-1980 

MUNICÍPIOS 
POPULAÇÃO URBANA (n<J.s absolutos) 

1970 I 1980 

Manaus (AM) .......................... . 283 673 611 763 
Altamira (PA) .......................... . 5 905 26 911 
Conceição do Araguaia (PA) ....... . 6 637 33 032 
ltaituba (PA) ............................ . 3 776 20 980 
Marabá (PA) ............................ . 14 569 41 657 
Tucuruí (PA) ............................ . 5 628 27 261 
Ji·Paraná (ROl ......................... . 39 541 
Pimenta Bueno (RO) ................. . 10 967 
Vilhena (RO) ............................ . 19 846 
Porto Velho ............................. . 47 888 102 978 
Alta Floresta (MT) .................... . 6 631 
Sinop (MT) .............................. . 8 070 
Cuiabá (MT) ........................... . 88 361 197 982 
Campo Grande (MS) ................. . 1 31 1 38 283 653 
Dourados (MS) ........................ . 31 625 84 849 
Rondonópolis (MT) ................... . 23 321 64 958 
Goiânia - Aglomeração (GO) ..... . 456 241 894 636 
Araguaína (GO) ........................ . 17 372 48 024 
Rio Verde (GOl ........................ . 26 927 55 685 
Brasília (DF) ............................ . 516 007 139 031 
Imperatriz (MA) ....................... . 34 698 111 705 
Arapiraca (AL) ......................... . 46 592 87 175 
Petrolina (PE) ........................... . 38 189 74 814 
Bicas (MG) .............................. . 8 458 8 596 
São João Nepomuceno (MG) ...... . 13 060 14 205 
São João del Rei (MG) .............. . 47 142 56 365 
ltajubá (MG) ............................ . 42 652 53 629 
Cambuí (MG) ........................... . 6 171 9 772 
Lavras (MG) ............................ . 36 489 45 300 
Montes Claros (MG) ................. . 85 147 155 313 
llhéus/ltabuna (BA) ................... . 139 124 218 465 
Cachoeira de ltapemirim (ES) ..... . 63 070 90 430 
Campos (RJ) ........................... . 176 082 203 399 
ltaperuna (RJ) ......................... . 30 127 38 900 
Valença (RJ) ........................... . 29 246 39 784 
Volta Redonda/Barra Mansa (RJ) . 200 805 316 071 
Araçatuba (SP) ........................ . 86 829 116 431 
Jundiaí- aglomeração (SP) ....... . 158 338 274 069 
São José do Rio Preto (SP) ......... . 11 o 175 179 007 
Sertãozinho (SP) ...................... . 22 815 45 428 
Taubaté - aglomeração (SP) ..... . 107 266 176 273 
Cascavel (PR) .......................... . 34 950 123 698 
Londrina (PR) .......................... . 163 353 266 940 
Cornélio Procópio (PR) .............. . 25 775 31 802 
Santa Maria (RS) ...................... . 124 716 154 565 
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